A da dfvida externa, a nfvel téc-
nico, comeca praticamente
hoje (a nfvel polftico, as negocia-
¢des deverdo ser retomadas oficial-
mente no dia cinco). Desde cedo,
estaré trabalhando no Banco Cen-
tral uma delegacio do Fundo Mo-
netério Internacional, com a pre-
senca da chefe-adjunta da Diviséo
‘|do Atlantico, Ana Maria Jul (foto).
Também chegam hoje ao Pafs o
vice-presidente do Banco Mundial
‘Ipara a América Latina e o Caribe,
Roberto Corfino, e uma comisséo
dos banqueiros credores, chefiados
por Douglas Smee, do Banco de
Montreal. .

Corfino visitard um projeto de
distribuicéio de terra no vale do rio
Parnaiba, no Piau{, financiado pelo
Bird, sendo esperado pela manha
-lem Teresina. J& Douglas Smee fica-
4 em Brasflia, acompanhando os
servigos de auditoria do FMI. Com
base nesse trabalho, que envolve a,
avaliac&o de problemas como o dé-
icit publico e a inflacéo, é que o
ndo deveré tragar as metas para
funcionamento da economia do

iar a dfvida externa.
Desde 11982, as renegociagdes,

sempre lentas e penosas, vém sen-
do em bases anuais. Ou seja, tém
ido acordos de curto prazo que
brigaram as mais importantes au-
ridades a meses de sucessivas pe-
egrinagdes pelos principais cen-
tros financeiros, onde mantinham
ongas reunides com os credores.
esmo assim, o ultimo emprésti-
i imo-jumbo de US$ 6,5 bilhdes s6 foi
i fechado ap6s muitas pressdes sobre
! los pequenos bancos.

Por isto, a previséo era de que
as negociacdes no. final agora de
1984 teriam carater plurianual, isto
‘16, envolveriam as condic¢des de
amortizacéo do principal e de paga-
mento dos juros nos préximos trés
a cinco anos. No entanto, de acordo
com as informacgdes disponiveis, a
idéia foi abandonada, em razéo da
resisténcia dos banqueiros, que
também n&o querem emprestar di-
nheiro novo em 1985.

..Mudanga de governo

pose

E

{esta resisténcia parece ser a mu-
danca de governo, com uma possi-
vel redefini¢do dos rumos da econo-
‘imia a partir de 15 de margo de 1985,

trés de reeoci(;a

;... E a justificativa central para’

quando termina a gestéo do gene-
ral Jodo Figueiredo.

No atual governo, os responsé-
veis pela renegocia¢c&o — os minis-
tros do Planejamento, Delfim Neto,
da Fazenda, Ernane Galvéas, e o
presidente do Banco Central, Afon-
so Celso Pastore — tém mostrado
grande flexibilidade frente as exi-
géncias dos credores. Ao que tudo
indica, ja colocaram de lado a idéia
do reescalonamento plurianual, e o
ministro Galvéas, depois de afir-
mar que o governo tinha a intengéo
de pedir “algo em torno de US$ 3
bilhdes” em dinheiro novo, mudou
de conversa, assegurando que o
Pafs néo precisard deste dinheiro
em 1985.

J4 o presidente do Banco Cen-
tral afirma que s6 o estudo dos

" principais indicadores do balango

de pagamentos para este final do
ano é que permitirdo definir se sera
necessério pedir dinheiro novo ou
néo. Outros economistgs advertem
para o risco de o pafs ter de quei-
mar reservas ou de ver comprome-
tida a fraca recuperacéo dos negoé-
cios observada no momento.

Seja como for, até agora os cre-

dores aceitaram apenas renegociar -

os projetos 2 e 3 (créditos comer-
ciais e interbancérios). Eles tam-
bém querem que os governos filia-
dos 2o Clube de Paris tornem mais
flexiveis as negocia¢fes das difvidas
com vencimento marcado para 85.

Os créditos comerciais (para a com-

pra de equipamentos estrangeiros)
seriam aumentados em US$ 3 ou 4
bilhdes, como compensacéo & recu-
sa de emprestar dinheiro novo.
Economistas como Mério Hen-

rique Simonsen, um dos diretores |
do Citicorp, também acham que o |

Pafs n#o precisard de recursos no-
vos, podendo eventualmente quei-
mar suas reservas (US$ 3 bilhoes,
no conceito do FMI) em caso de
necessidade.

Jé& algumas autoridades susten-
tam que, ainda que n#o entre ne-
nhum fresh money, néo existe o
risco de queima de reservas, pois a
situacéo de caixa do Pafs continua-
ria bastante folgada, diante do bom
comportamento das exportacgdes.

Estas fontes salientam que, no
conceito tradicional de balango de
pagamentos, as reservas deverfio
chegar a US$ 12 bilhdes, e no crité-
rio de reservas “prontas”, a US$ 7
bilhoes. .

A divida

O Banco Central nédo leva a
sério as versdes desencontradas ou
suspeitas, até alimentadas pelo
presidente Figueiredo, quanto ao
endividamento externo efetivo do
Pafs. Com a edigéo trimestral do
programa atualizado de ajuste da
economia, elaborado em conjunto
com 0s economistas dos bancos

" credores, o Banco Central tem

aberto as informacgdes sobre a divi-
da externa. Ao final do primeiro
semestre — dado oficial mais recen-,
te — a divida atingiu US$ 95,8 bi-
1hdes e, ao final do ano, deve fechar
em US$ 98,85 bilhdes.

Segundo os técnicos do Banco
Central, a projecdo de que a divida
néo chegaré a US$ 100 bilhdes, este
ano, como previsto em margo tlti-
mo, leva em conta a revisdo da
estimativa de superédvit comercial
para US$ 11 bilhdes, ja considerada
bastante conservadora, apés o acu-
mulo de saldo anualizado de US$
11,27 bilhdes em setembro. A entra-
da e a saida de recursos também
estdo amarradas aos parametros da
renegociacéo da divida, o que reduz
a margem de erro na projecédo do
endividamento até o final do ano.

Ao final do primeiro semestre, o
Brasil agulumou divida registrada,
de médio e longo prazos, de US$
87,83 bilhdes, com variacdo liquida
semestral de US$ 6,51 bilhdes. A
divida ndo registrada, de curto pra-
Z0, em compensacio, teve corte de
US$ 2,3 bilhdes, com a queda de
US$ 10,3 bilhdes para US$ 8 bilhdes.

Para dezembro, a divida de mé-
dio e longo prazos deve subir, con-
forme a projecéo conjunta do Ban-
co Central e bancos credores, para
US$ 91,67 bilhoes, com variacdo -
quida de US$ 3,84 bilhGes.no segun-
do semestre, em razio do baikt
ingresso de recursos novos. Os com-
promissos de curto prazo continua-
rdo-a cair e fecharéio 0 ano em US$ .
7,18 bilhoes.
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